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Resumo

O presente estudo explora discursos sobre Gestão Informativa como um meio de reciprocidades e promoção da Participação política na Zambézia em Moçambique. Este artigo permite promover a interação entre os representantes dos partidos políticos residentes na Zambézia. Visto que, em momentos eleitorais acontecem violências tanto físicas como verbais chegando a distorcer o propósito das campanhas eleitorais que no meu entender seria o momento de apresentar ideias sobre as governações futuras.  
Sugerindo-se ainda a capacidade de gerência nos conflitos e coragem para enfrentar tais situações sem violências, mas como a harmonia para que os eleitores se sintam parte deste processo eleitoral.  
Por exemplo: 
Manuel de Araújo, o candidato a governador da Zambézia pela Resistência Nacional Moçambicana (RENAMO), em um comício dizia que a sua campanha estava a decorrer num ambiente doentio. "Algo que nos preocupa bastante que é a não existência de um ambiente favorável para a atividade política. A nossa Constituição diz que a liberdade de manifestação, a liberdade de opinião e a liberdade de expressão são direitos consagrados", afirma Araújo, que revela que em vários distritos "essa atividade politica é apenas reservada ao partido no poder".
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Introdução 

O artigo aborda em torno da gestão informativa no meio eleitoral, para além de nos trazer subsídios de análise sobre a participação politica e sistemas de reciprocidades na Zambézia. 
A presente investigação de carácter explorativo abre linhas que podem ser aprofundadas futuramente como por exemplo a compreensão dos critérios usados para selecionar as zonas de circulação durante as campanhas eleitorais do modo a não coincidir com o grupo adversário e assim evitando os choques verbais que em consequências podem ferir sensibilidades morais dos candidatos e seus apoiantes.
 A Gestão da Informação (GI)
O gerenciamento da informação, segundo Davenport (1997), é um conjunto estruturado de actividades que espelha a forma pela qual uma organização captura, distribui, e usa informação e conhecimento. 
Definir a GI como um processo enfatiza medição e busca de melhorias. Porem, este Processo pode ser qualquer actividade ou conjunto de actividades que toma uma entrada, adiciona valor e fornece um resultado a um cliente específico. 
Pode ser definido, também, como um conjunto de operações que transforma recursos em produtos (entradas em saídas), e possui mecanismos de controlo e verificação de qualidade. Ou ainda, uma sequência de actividades que transforma insumos em produtos, agregando valor envolvendo um conjunto que pode envolver pessoas, empresa, produtos, serviços, clientes, (Gonçalves, 2000; Villela, 2000).
Esta teoria me permite entender que gerir é o mecanismo de controlar com eficiência as nossas ações dentro e fora do grupo social.
A Gestão da Informação em Organizações Públicas.

Na sociedade da informação, a produtividade está baseada na geração de conhecimentos, processamento de informações, e na comunicação em rede. A informação expressa interacções entre pessoas e/ou grupos num contexto histórico. Suas condições de produção, intermediação, e uso não são iguais e essa desigualdade se reproduz em termos de oportunidades (Castells, 1999; Lima, 2005). 
Existem assimetrias no acesso e uso da informação porque nem todos os agentes socioeconómicos têm o mesmo acesso à informação e/ou podem transformar a informação em conhecimento com a mesma eficiência. 

Gestores da área governamental adoptam diferentes definições para gestão da Informação. Exemplo para os gestores do Secrétariat du Conseil du Trésor du Canada, do governo do Canadá, gestão da informação significa a gestão coordenada dos recursos de uma organização fundamentada sobre a Informação (McDonald e Ardern, 2001). 

Dessa forma, a gestão da informação numa organização pública deve ter como guias: a visão de futuro; a missão; e os objectivos institucionais; expressos por leis e regulamentos aos quais a instituição deve obedecer. Prover informação de qualidade deve resultar em serviços que: atendam as necessidades dos cidadãos; conquistem a confiança pública e a credibilidade; aumentem a produtividade e reduzam os custos da administração pública, (Canada, 2004). Uma política de gestão de informações leva em conta a complexidade do ambiente, oferece uma orientação sobre a maneira pela qual a informação deve ser criada, utilizada e conservada. 
Esta teoria me permite entender que o Estado, por intermédio de seus agentes, cumpre um papel com relação à assimetria informacional, ele concorre para “equalizar” as condições de acesso e uso da informação. E isso pode ser usado como uma forma de coagir o eleitorado a fazer parte de um grupo de forma simples e pacifica evitando assim aquilo que chamamos de abstenção eleitoral ou seja, a não participação no ato de votar" (BOBBIO, p.7) cit.
Cultura política

É a expressão usada para designar o conjunto de atitudes, normas, crenças, mais ou menos largamente partilhadas pelos membros de uma determinada unidade social e tendo como objeto fenômenos políticos (BOBBIO, p.307). assim, o termo ‘cultura política’ refere-se às orientações especificamente políticas, às atitudes com respeito ao sistema político, suas diversas partes e o papel dos cidadãos na vida pública, (ALMOND e VERBA, 1989, p. 12) Apud BORBA (2005: p.149).  neste sentido a cultura politica de uma nação deve ser percebida como a distribuição particular de padrões de orientação política com respeito a objetos políticos entre os membros da nação (ALMOND e VERBA, 1989, p. 13) Apud BORBA (2005: p.149).
Esta teoria me permitiu entender que, existem critérios lógicos que conduzem os processos participatovps durante as campanhas eleitorais exemplo: 
Vitorino Francisco, porta-voz da campanha do MDM na Zambézia, durante uma entrevista disse que o partido esperava que "fosse uma campanha à dimensão dos discursos que foram proferidos no início da mesma pela Comissão Nacional de Eleições (CNE), apelando que a campanha fosse ordeira".

Os Níveis De Participação Política Local
Para BOBBIO (p.888) cit:

Na terminologia corrente da ciência política, a expressão Participação política é geralmente usada para designar uma variada série de atividades: o ato do voto, a militância num partido político, a participação em manifestações, a contribuição para uma certa agremiação política, a discussão de acontecimentos políticos, a participação num comício ou numa reunião de seção, o apoio a um determinado candidato no decorrer da campanha eleitoral, a pressão exercida sobre um dirigente político, a difusão de informações políticas e por aí além.
Ainda em BOBBIO:

O termo participação, tomado em sentido estrito, poderia ser reservado, finalmente, para situações em que o indivíduo contribui direta ou indiretamente para uma decisão política. Esta contribuição, ao menos no que respeita à maior pane dos cidadãos, só poderá ser dada de forma direta em contextos políticos muito restritos; na maioria dos casos, a contribuição é indireta e se expressa na escolha do pessoal dirigente, isto é, do pessoal investido de poder por certo período de tempo para analisar alternativas e tomar decisões que vinculem toda a sociedade.

     Assim, para ALMOND e VERBA (1989: p.2) a Cultura política deve ser vista como "conjunto de tendências psicológicas dos membros de uma sociedade em relação à política", para estes, o indivíduo pode assumir certas tendências comportamentais, dentro das quais eles distinguem três.

 
A primeira é a tendência cognitiva que se revela no conjunto dos conhecimentos e crenças relativos ao sistema político, aos papéis que o compõem e aos seus titulares; por outro lado temos a tendência afectiva que se revela nos sentimentos nutridos em relação ao sistema, às suas estruturas; e terceira tendência tem a ver com aquilo que eles consideram como sendo a tendência valorativa que compreende juízos e opiniões sobre fenômenos políticos e exige a combinação de informações, sentimentos e critérios de avaliação. 

Para ALMOND e VERBA (1989) as tendências distinguem-se depois segundo seu objeto: o sistema político em sua globalidade, ou as estruturas de imissão, no sistema político, de instâncias e demandas presentes na sociedade, ou ainda as estruturas de tipo executivo e administrativo mediante as quais se executam as decisões, e, enfim, a relação existente entre indivíduo e sistema. 
O primeiro tipo de Cultura política também designado por parochial political culture ocorre principalmente em sociedades simples e não discriminadas, onde os papéis e as instituições de cunho especificamente político não existem ou coincidem com os papéis e estruturas de caráter econômico e religioso (BOBBIO, 1998). O segundo tipo, chamado de Cultura política de "sujeição", existe quando os conhecimentos, os sentimentos e avaliações dos membros da sociedade estão voltados essencialmente para o sistema político em seu conjunto, mas atentos principalmente aos aspectos de output, ou de saída, do sistema, isto é, na prática, ao aparelho administrativo incumbido da execução das decisões. 
Aqui as tendências são de tipo acentuadamente passivo e esta cultura corresponderia principalmente aos regimes políticos autoritários e por fim o terceiro tipo de Cultura política designada “de participação” existe tendências específicas que não visam apenas ambos os aspectos do sistema, mas supõem também a posição ativa de cada um. Dentro desta mesma colocação, são depois usados os conceitos de adesão (allegiance), apatia e alienação para caracterizar a relação de congruência ou incongruência entre cultura e estrutura políticas (BOBBIO, 1998). 

Deste modo, nas sociedades em que existem faixas bastante amplas de sujeitos "participantes", se acham também segmentos bem claros de "súditos" e de parochials. Embora não isento de dificuldades a nível conceituai, este esquema interpretativo possui uma certa utilidade, porque permite pôr em evidência ou ver

à nova luz certos problemas que são de grande interesse para o estudioso dos fenômenos políticos (BOBBIO, 1998).
Podemos pensar que a Cultura política de uma dada sociedade é normalmente constituída por um conjunto de subculturas, isto é, por um conjunto de atitudes, normas e valores diversos, amiúde em contraste entre si. 
Em sociedades complexas, articuladas em estruturas bastante diferenciadas e resultantes da agregação de comunidades com história e tradições diversas, a presença destas conformações chamadas subculturas não causa admiração; a sobrevivência de divisões étnicas e de diferenças linguísticas constitui sua prova exterior mais evidente. Do ponto de vista político, as diferenciações mais óbvias da Cultura política são as dependentes da existência de correntes de pensamento, símbolos e mecanismos de organização que desembocam nas forças políticas (BOBBIO, 1998). 
De acordo com Aron (2002), a ciência das relações internacionais não pode ignorar os vínculos entre  o  que  ocorre  no  cenário  diplomático  e  os  acontecimentos  de  cada  país.  Não pode  separar  rigorosamente  as  relações  interestatais  das  relações  interindividuais  que interessam  a  mais  de  uma  unidade  política.  Porém,  tradicionalmente,  as  relações  entre  os Estados –  as relações propriamente interestatais  –  foram o que constituíram, por excelência,  a especificidade do campo das Relações Internacionais.
Os pilares que sustentam a disciplina acadêmica de Relações Internacionais têm suas bases fixas no realismo político. O núcleo básico do realismo se pauta no Estado como único ator relevante  para  as  relações  internacionais,  sendo  este  detentor  de  poder  soberano caracterizado  pela  sua  racionalidade,  incorporando  no  centro  das  análises  da  política internacional o  tradicional conceito de  raison d’etat.  Como afirma Waltz (1979), os Estados não  são  e  nunca  foram  os  únicos  atores  internacionais,  mas  as  estruturas  da  política internacional são definidas não por todos os atores que florescem dentro delas, mas pelos mais importantes.

Por exemplo: se esta  concepção  estadocêntrica funcionou  como premissa  metodológica para  a produção das primeiras teorias de Relações Internacionais. Mais do que meros instrumentos para  reconhecer  e  desvendar  os  fenômenos  internacionais,  estas  teorias  se  transformaram rapidamente  em verdadeiros guias para a ação política, fundamentando estratégias políticas e dirigindo práticas diplomáticas das principais nações do sistema. Podemos usa-la como estimulo unificador para tendencias interpessoas durante o processo eleitoral.
Diga-se em primeiro lugar, que a teoria não é uma abstração. Mesmo nos casos de maior abstração, a teoria não existe como fim em si  mesmo. A teoria tem sentido como  arcabouço  explicativo  de  realidades  ou  de  projetos.  Se  não  tem  esta capacidade, entra rapidamente em estado de caducidade (VIGEVANI, 1995, p. 23). 

Estas teorias permitem entender que, por exemplo, o surgir de novas unidades políticas resultantes do agrupamento de comunidades antes separadas pode ser considerado como um caso de transição que exigiria a passagem duma Cultura política de tipo parochial a uma Cultura política "de sujeição"; analogamente, os problemas da transição de um regime autoritário para um regime democrático podem ser vistos como problemas relativos à reação, transformação e difusão de uma Cultura política de tipo "participante".

para Morgenthau (2003, p. 4-23), a teoria realista da política internacional deveria se guiar a partir de seis princípios básicos, aqui resumidos:

1. A política é governada por leis objetivas que tem origem na natureza  humana.  Deste modo, para que  a  sociedade  melhore,  é necessário o conhecimento prévio destas leis.

2.  O interesse dos Estados no sistema  internacional  é  sempre definido em termos de poder. Este conceito nos ajuda a compreender a política  como  esfera  autônoma  de  conhecimento.  Ele determina ainda as prioridades e o comportamento do Estado, que busca atingir seus objetivos.

3. A noção de interesse é constante ao longo da história, porém o tipo  de  interesse  que  determina  a  forma  e  a  ação  política  de  um Estado varia de acordo com os contextos político e cultural do local onde são formulados.

4. Os princípios morais universais não devem ser aplicados às ações  dos  Estados,  devendo  ser julgados  e  analisados  a  partir  das circunstâncias de tempo e lugar. A política internacional possui suas próprias leis morais.

5. As aspirações de uma Nação não devem ser revestidas nem identificadas com  os  preceitos  morais  universais.  Deve  haver racionalidade e objetividade sempre.

6. A esfera política é autônoma e independente das demais que compõem  a  sociedade  (economia,  ética,  direito,  religião...).  Ela possui  uma  especificidade  que  não  permite  sua  subordinação  a nenhuma outra.

Seriam  estes  os  fundamentos  da  política  de  poder,  ou  seja,  a  forma  pela  qual  um Estado deveria conduzir a  sua política externa, visando à  manutenção, a ampliação ou mesmo a  demonstração  deste  poder.  Devido  à  inexistência  de  um  poder  central,  característica  que torna  o  sistema  um ambiente  vigente  sob  o  imperativo  da  anarquia,  a  ordem  no  sistema internacional se estabeleceria através de uma balança ou equilíbrio de poder entre as Nações. É este contexto que gera uma dinâmica de competição constante entre os atores sistêmicos –os estados – e faz com que estes busquem a manutenção de sua soberania e segurança através de suas próprias capacidades, articuladas em forma de conflito ou cooperação  (KEOHANE, 1984).
Esstas teorias são aqui apresentadas porque no meu entender permitem explicar  que a  estrutura  social e politica é  a  componente  alargada  do sistema que torna possível pensar o sistema como um todo. Portanto, as questões estruturais são questões sobre a  organização  das  partes de  um sistema. A estrutura é fundamentalmente distinta das ações e das interações dos Estados, que devem ser abstraídas das análises na política participativa.
Instituições politicas 
O termo instituições define-se como sendo “um conjunto de regras permanentes e conectadas, (formal ou informal) que definem os papéis comportamentais, limitam a acção e compartilham expectativas (KEOHANE, 1989). Ate aqui apreendemos que para análise do decurso histórico que nos leva a formação da União Europeia, como um bloco de integração ate aqui as teorias que evidenciamos coaduna-se com o facto união europeia, doravante as descrição que traremos fardemo-la com um acompanhamento teórico.
A perspectiva institucionalista aborda os impactos provocados pelas instituições externas sobre a acção estatal e as causas das possíveis mudanças nas primeiras. A presença de instituições internacionais no sistema político mundial influencia o comportamento dos governos e é central para analisar a cooperação entre Estados, ao supor que os arranjos institucionais afectam, e às vezes condicionam. (MARIANO & MARIANO, 2002) cit.

Esta teoria me permite entender e refletir sobre os papeis das instituicoes unternacionais ao nivel nos processos eleitoral, por exemplo os papeis da comunidade inernacional na analise e contagem dos boletins de voto.
RECIPROCIDADE 
Dentro das sociedades quando se fala da reciprocidade refere-se ao acto de dar e receber bens e serviços dentro de vários grupos. Contudo, podemos afirmar que esta ideia de reciprocidade vem sendo usada na Sociologia e Antropologia. Tratando-se de questões económicas da própria Economia verifica-se que este conceito não mereceu uma analise profunda do seu significado no seio dos próprios economistas. 

O termo reciprocidade foi definido a princípio por economistas experimentais baseando na ideia de custo. 
Segundo Polany (1957), citado por Sabourin (2009) definiu a “reciprocidade sob ponto de vista económico como um modo de integração social e da relação económica interpessoal diferente da troca e da redistribuição”. Posta esta ideia, significa que o acto de dar em algumas sociedades esta patente o custo do bem dado ou reciprocado, na mediada em que se dá com o objectivo de alcançar lucros. Muita das vezes o importante é dar e receber, mas no caso do potlatch já torna-se diferente, pois, a entrega de bens pode ter vários propósitos como a devolução e a restituição de presentes dados anteriormente entregues, e que podem ser recebidos numa percentagem de 100% (cem por cento). 

 A reciprocidade corresponde aos momentos de bens e serviços entre pontos de correlação de grupos simétricos. Para o sociólogo norte-americano Goudner (1960), a reciprocidade é tão fundamental para a humanidade como o tabu do incesto, pois para este autor a reciprocidade consiste em alguém receber algo na forma de dádiva, e nele tem tendência a dar por sua vez. A dádiva carrega com ela uma impulsão a dar por parte de quem recebe. Não se trata de uma obrigação, incitação de um convite.  

Nas prestações totais tudo é simbólico e tudo é recíproco, por outro lado Lèvi- Strauss (1950), critica Mauss pelo facto de não ter ou colocado a expressão intercambio (troca) no meio da função simbólica, mas associando aliança e parentesco à tríplice obrigação que é dar, receber e retribuir. Em contrapartida Mauss desenha um projecto que Lèvi-Strauss propõem nas estruturas elementares do parentesco ordenando as relações do parentesco ao princípio de reciprocidade. 
Lèvi-Strauss trata da reciprocidade directa ou bilateral com o termo intercâmbio restrito ou simétrico e da reciprocidade indirecta com o termo de intercâmbio generalizado ou assimétrico.

Autores como Temple (2004), Caillé (2001), partiram da dádiva de Mauss para colocarem questões como: será que se pode dar gratuitamente sem razão, sem motivo, apenas por princípio, sem reciprocidade? Constata-se que a reciprocidade é a matriz do sentido e ela dá sentido de ser um acto sem contrapartida obrigatório, por outro lado Caillé (2001) constata que a dádiva não é desinteressada, mas sim motivada, primeiro pelo interesse pelo outro, pelo reconhecimento do outro.
Temple (2004), propõe que se considere a reciprocidade como desenvolvimento de uma acção ou prestação como a reprodução da dádiva. Distingue, Temple, o intercâmbio (troca) da troca dizendo que o primeiro corresponde a uma troca de objectos, enquanto a estrutura da reciprocidade constitui uma relação reversível entre sujeitos. As prestações da dádiva podem corresponder ao facto social tal identificado por Mauss, na medida em que as relações de reciprocidade comprometem o ser humano ou indivíduo sob ponto de vista material (económico) e simbólico e social. 
Estas teorias me permitem identificar e associar a produção de certos tipos de valores humanos, tanto éticos como afetivos, as estruturas de reciprocidade e de redistribuição.
Tendo em conta as várias sociedades existentes, podemos ilustrar de forma clara um tipo de economia que vigorou principalmente nas primitivas e que até hoje se encontra visível nas sociedades modernas. O acto de dar, receber e redistribuir constitui uma forma de economia das sociedades primitivas, onde a troca de bens recíprocos é uma actividade de extrema importância, não só pelo seu carácter económico, mas sim afirmar que desempenha varias funções dentro das sociedades primitivas. 
Para Levi-Strauss (1949:2) cit. “a troca de bens recíprocos nas sociedades primitivas pode ter um carácter económico, mas é um facto social dotado de significado simultaneamente social e religioso, mágica e económica, utilitária e sentimental, jurídica e moral”. Contudo, a reciprocidade vem firmar a coesão social dos indivíduos, pois fundamenta as relações sociais dos mesmos (indivíduos de uma determinada sociedade), de maneira que estabelece normas morais generalizadas e universais; visa a manutenção das estruturas sociais e dos seus sistemas socais de modo a coloca-los em constante harmonia. 

 Ex. A troca de bens em cerimónias ou celebrações de acontecimentos dentro das sociedades constitui um traço comum da vida social destas sociedades primitivas, onde fazem oferendas por vários acontecimentos tais como: nascimentos, casamentos, falecimentos e outros motivos da vida social. 
O princípio de troca constitui um complexo de manobras feitas pelos integrantes do processo de troca, que são feitas de forma consciente e inconsciente com vista a adquirir garantias e evitar as consequentes rivalidades, isto é, a troca serve para adquirir bens e firmar novas relações ou alianças como forma de garantir a continuidade dos grupos.   

O objecto, a coisa dada, manteria traços de personalidade entendida como alma, essência espiritual da própria pessoa que a possui e, colocada em circulação pelo sistema de trocas, não poderia permanecer muito tempo nas mãos do outro, estando este se arriscando a sofrer consequências negativas por ser dono de algo que possui a alma do outro. Tais como os paus fletes durante as propagandas eleitorais, (Lana, 2009). 
ESTRUTURAS ELEMENTARES DA RECIPROCIDADE                        

Levi-Strauss, analisa a noção de estrutura como diversas maneiras pelas quais o espírito humano constrói valores e sistemas de valores. Mas ele não estabelece uma diferença entre sistemas de intercâmbio e de reciprocidade, porque considera a reciprocidade como uma forma de troca recíproca e simétrica. É importante referenciar que as estruturas elementares da reciprocidade foram sistematizadas por Temple que identifica certos valores humanos que produzem ou reproduzem.

As estruturas de reciprocidade binária: estas, que correspondem às relações de aliança matrimónio, redes interpessoais; e de amizade que são estabelecidos entre família e grupos de indivíduos. Assim, a reciprocidade binária simétrica produz a amizade e a reciprocidades binária assimétrica produz o prestígio do doador. (Temple, 1998:241). 

Na estrutura da reciprocidade centralizada, as prestações e as decisões são distribuídos por um centro de redistribuição (poder religioso e estado). No caso da reciprocidade ternária centralizada a confiança tornou se obediência e obrigação ao centro de redistribuição. 

Conclusão 
Com o artigo, percebemos que, a gestão informativa baseada no ciclo de vida da informação politica pode ajudar a minimizar as diferenças existentes entre organizações politicas na Zambézia, se estiverem baseadas em projetos de melhorias por níveis de sociabilidade politica com o objetivo de percorrer níveis crescentes de responsabilidades tendo uma prática baseada no aprofundamento do conhecimento e da competência necessária para atingir estes objetivos, desde o mapeamento de processos iniciais até visão de futuro. Com o avançar da implementação de melhorias e com a formação de uma cultura participativa durante o processo eleitoral a imagem dos candidatos assume uma importância decisiva na forma como estes atores do espectro político ganham aquiescência e assentimento na esfera pública. 
Por exemplo: A imposição por uma imagem pública favorável tem vindo, deste modo, a ocupar uma parte substancial do cenário político. Obviamente que, tento em conta o vasto público heterogéneo que envolve uma sociedade, será impossível veicular uma imagem que agrade a todos. Mas, não inibe a tentativa basta usar os critérios éticos a não violências morais e verbais.  Do mesmo modo, Serrano (2010, p.92) considera que o spin doctoring é um fenómeno característico das campanhas eleitorais modernas, que tem como objectivo a aplicação de métodos pelos partidos políticos com vista à obtenção de uma cobertura jornalística favorável. 
Assim, o spin doctor é o indivíduo que tenta influenciar a opinião pública fazendo um enfoque favorável na informação apresentada ao público, geralmente através dos media (Lilleker apud Carvalho, 2010). 
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